PARECER  nº 2220, de 2007

 Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei nº 465, de 2006.






O nobre Deputado Ricardo Trípoli apresentou o Projeto de lei nº 465, de 2006, com o condão de instituir mecanismos de incentivo ao uso benéfico do resíduo gerado nas estações de tratamento de água.






Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 108ª à 112ª Sessões Ordinárias (de 01 a 09/08/06), não tendo recebido emendas ou substitutivos, fls.07.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de redistribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Como já foi destacado, a presente iniciativa disciplina adoção de medidas para utilização benéfica dos resíduos de tratamento de água, cuja aplicação visa contribuir com a qualidade dos mananciais de abastecimento, ao lado de conferir importantes instrumentos de  sustentabilidade das regiões metropolitanas, responsáveis pela garantia e manutenção de fontes hídricas do nosso Estado. 






Denota-se que a matéria é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, na medida em que versa sobre tema de interesse à proteção do meio ambiente, embalado pelo artigo 23, inciso VI e artigo 24, inciso VIII, da Constituição Federal, e artigos 1º e 19 da Constituição Paulista.

                                       Ao passo que sob o ponto de vista legal e jurídico, a exemplo do vértice constitucional, a matéria em curso não merece restrições, de vez que vem contribuir para a ampliação da legislação ambiental em harmonia com o nosso ordenamento jurídico. 






Nesse diapasão, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência.    






Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 465, de 2006.

a) Analice Fernandes -  Relatora

Aprovado o parecer da Relatora favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 8-2-2007

a) GIBA MARSON – Presidente

Giba Marson – Roberto Morais – Conte Lopes – Henrique Pacheco – Geraldo Lopes
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